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RESUMO 
 

 

 

A reeleição é tema de grande debate hoje, em especial, no contexto das jovens 

democracias da América Latina. Existem alguns requisitos que representam a base da 

democracia e conferem-lhe qualidade, como é o caso do princípio da alternância no poder que 

zela pelo respeito à regularidade das instituições presentes no cenário político. No contexto da 

democracia representativa, a reeleição é instituto que desequilibra o cenário de igualdade e 

ampla competição dentro do processo eleitoral, pois coloca o candidato ocupante de cargo à 

frente dos demais em razão das facilidades de sua posição de chefe de governo. No contexto da 

América Latina, a adoção do sistema presidencial mostrou-se mais propensa em virtude do 

processo de formação histórica colocando a figura do presidente com um personalismo 

exacerbado. A partir dos anos de 1980, após a terceira onda democrática, iniciou-se um 

processo de redemocratização do continente latino. Muitos foram os presidentes que, fazendo 

uso das atribuições de seus cargos, começaram a realizar emendas constitucionais a partir do 

ano de 1990 para incluir no ordenamento a reeleição. A análise da história e das Constituições 

a partir de 1990 demonstra o poder excessivo concedido ao Executivo e as consequências 

advindas da permanência dos mesmos líderes no poder. 
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ABSTRACT  
 

 

 

 

Reelection is a topic of great debate today, especially in the context of the young 

democracies in Latin America. There are some requirements that represent the basis of 

democracy and give it quality, as is the case of the principle of alternation in power that 

ensures respect for the regularity of the institutions present in the political scenario. In the 

context of representative democracy, reelection is an institute that unbalances the scenario of 

equality and wide competition within the electoral process, as it places the incumbent 

candidate in front of others because of the ease in his position as head of government. In Latin 

America´s context, the adoption of the presidential system proved more prone to the historical 

formation process by placing the president's figure with an exacerbated personalism. From the 

1980s, after the third democratic wave, a process of redemocratization of the Latin continent 

began. Many presidents made use of the attributions of their positions, beginning to make 

constitutional amendments from the year 1990 to include in the order re-election. The analysis 

of history and constitutions since 1990 shows the excessive power granted to the Executive 

and the consequences of the permanence of the same leaders in power. 
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INTRODUÇÃO 

 

O objetivo do presente trabalho é realizar o estudo do sistema democrático na 

América Latina dando especial enfoque ao instituto da reeleição que, como fenômeno surgido nas 

décadas de 1980 e 1990, teve forte repercussão no constitucionalismo de todo o continente. 

O primeiro capítulo busca estabelecer as principais características da reeleição, bem 

como os ditames do jogo democrático, o funcionamento da colocação, permanência e da retirada 

dos representantes do povo no poder, e como isso se desenvolve nos diferentes sistemas de 

governo. 

Para tanto, faz-se necessário discorrer sobre a democracia representativa e seus 

pilares, que trazem a possibilidade de competição dentro do cenário político. Na democracia 

representativa, o direito de voto é visto como uma expressão da vontade popular, permitindo ao 

cidadão se manifestar e opinar na vida política da nação. 

A questão da reeleição deve ser tratada diferentemente dentro do sistema de governo 

parlamentarista ou presidencialista, em virtude do enfoque dado ao Poder Executivo dentro de 

cada sistema. É possível notar que, na maior parte da América Latina, o sistema presidencialista 

possui maior relevância, tendo sido observadas poucas oportunidades em que o parlamentarismo 

esteve presente. 

Não apenas ocorreu uma forte adesão dos governos ao sistema presidencial na 

América Latina, mas, também, houve um fortalecimento da figura do chefe do Poder Executivo, 

especialmente por razões históricas. 

Discute-se, ainda, a atual crise da representatividade e como a reeleição faz com que 

os representantes do povo a usem como um meio de corrupção, visto que eles esquecem seu 

trabalho originário ao aplicarem esforços em prol de um segundo mandato. 

O segundo capítulo se inicia com uma análise da história da América Latina e o 

desenvolvimento de seu constitucionalismo, passando pelo período ditatorial, culminando com 
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os regimes populistas tomando a frente nas democracias de todo o continente a partir do final das 

décadas de 1980 e início dos anos 1990. 

A contribuição do autor argentino Roberto Gargarella com seus estudos e sua opinião 

sobre o processo de formação política da América Latina resultando na elaboração de 

Constituições (e posteriores modificações) reforça a ideia de organização do poder, cabendo aos 

novos representantes se adaptarem ao chamado "novo constitucionalismo latino-americano".  

Para dar coesão e ligação do instituto da reeleição com a representatividade na 

América Latina, o capítulo terceiro discorre sobre as Constituições de cada país, sua história 

política de forma sintetizada, e de que maneira esse instituto foi aplicado, mostrando seus 

avanços e o possível rumo que a reeleição pode vir a tomar em cada uma das democracias 

analisadas. 

O Brasil é citado por muitos autores como sendo e, concomitantemente, não sendo 

parte da América Latina considerando a história constitucional do país. A posição do Brasil 

dentro do cenário político do continente, somada à sucessão de fatos que acabaram, por 

intermédio da Emenda Constitucional nº 16/97, instituindo a reeleição no ordenamento jurídico 

pátrio, faz com que se questione a inclusão do país no contexto latino-americano. 

Apesar da formação histórica diferenciada em comparação aos demais países da 

região, o Estado brasileiro seguiu, a partir de um certo período, um rumo político similar ao da 

América espanhola, especialmente no que tange à instauração de um regime militar, a posterior 

ascensão de um governo democrático, e à promulgação de uma Constituição nova. 

Muitos governantes, iniciando o movimento com Alberto Fujimori, no Peru, 

buscaram o instituto da reeleição por duas vias distintas, ao modificar a Constituição, ou ao 

fazerem uso dos meios de consulta popular. A reeleição, então, foi mais um passo dentro desse 

cenário, que merece ser estudado do ponto de vista do fair play no jogo político e do respeito ao 

princípio da confiança recíproca (mutual trust). 

Os países escolhidos para a presente análise apresentam um panorama político de 

instabilidade democrática, merecendo um detalhamento dentro das mudanças históricas e 

constitucionais, conforme será tratado no Capítulo III. 
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Importante salientar que, para a elaboração do presente trabalho, visando à 

fundamentação jurídica mais completa e adequada, deve-se necessariamente buscar 

conhecimento no campo da ciência política, da história e da teoria do Estado, porque a estrutura 

das organizações e os processos políticos compõem a evolução das instituições jurídicas. 

O campo do direito implica um conjunto de instituições que regulamenta as relações 

sociais e, para isso, depende da interseção com outras ciências para atingir o objetivo de sua 

criação. Dessa forma, para que haja uma ampla visualização do cenário das instituições públicas 

e de seus agentes representantes o estudo se volta também para buscar informações em outras 

searas. Pode-se citar como exemplo de análise fora da estrita legalidade o respeito à não reeleição 

para um segundo mandato para o cargo de presidente dos Estado Unidos a partir de 1797, muito 

embora não houvesse qualquer proibição expressa constante do texto da Constituição
1
. A não 

reeleição consecutiva foi devidamente respeitada até esbarrar nas reeleições de Franklin D. 

Roosevelt, que exerceu o cargo de presidente por quatro mandatos consecutivos, sendo, por isso, 

alterada por meio de emenda à Constituição. 

Note-se que a estruturação das normas e a evolução das instituições depende em 

grande parte da construção social, embora as soluções para os conflitos da sociedade não 

sobrevenham nem do direito posto nem da confecção das leis. Surge, a partir disso, a necessidade 

constante de entrelaçar o direito com as demais ciências, mas sem fugir do foco principal do 

presente trabalho, que está muito mais atrelado ao Direito Constitucional. 

Dessa forma, diante de todo o estudo realizado sobre o tema que, todavia, encontra-se 

longe de se exaurir, buscou-se identificar os conceitos e repercussões da reeleição atualmente 

vigente nos governos latino-americanos. 

 

 

 

                                                 
1
 FERRAZ, Anna Cândida da Cunha. Processos informais de mudança na Constituição. 1ª edição. São Paulo: 

Max Limonad, 1986, p. 203. 
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CONCLUSÕES 

 

O presente trabalho buscou realizar uma análise minuciosa do instituto da reeleição 

no ambiente democrático, bem como as consequências de sua implementação no mundo político 

pelos governantes. 

Inicialmente, ao se estudar a democracia, é possível constatar que ela reforça o 

pluralismo, estando em constante modificação para que seja eficaz. Nesse sentido, reforça-se a 

presença de uma Constituição como base de segurança jurídica capaz de garantir este pluralismo. 

Tendo como base o respeito ao pluralismo e ao princípio da alternância, a reeleição 

acarreta um desequilíbrio de forças no cenário da competição eleitoral, que pode resultar na 

prática de arbitrariedade e corrupção. 

A partir do exame do contexto de formação dos países latino-americanos, 

estabeleceu-se que o sistema de governo presidencialista é o mais adotado e aceito em todo o 

continente, tendo em vista a evolução histórica e política desde a colonização. 

Roberto Gargarella, dentre outros juristas, expõe em sua obra que há de fato uma 

preponderância do Poder Executivo na América Latina sobre os demais Poderes, ocorrendo um 

fenômeno chamado de hiperpresidencialismo. Para que seja solucionada tal deficiência, e para 

que haja um maior controle sobre a figura do presidente, é necessário dar força à cidadania e à 

democracia deliberativa implementando-se um novo constitucionalismo latino-americano. 

Dentre os países estudados é possível estabelecer as peculiaridades da América Latina 

e observar a presença de oligarquias dominantes no cenário político. Este fato contribuiu para a 

tomada do poder por meio de golpes e para a instituição de regimes militares ao longo da história. 

Foi com a terceira onda democrática, ocorrida durante os anos 1980, que a América 

Latina passou por um processo de redemocratização, sendo instituídos governos 

democraticamente eleitos. Logo depois, deu-se início à implementação da reeleição pelos 

governantes eleitos que, valendo-se de seu personalismo e da concentração de poderes nas mãos 

do Chefe do Executivo, elaboraram emendas à Constituição, ou mesmo referendos, para 

conseguirem ficar no poder ou para um terceiro mandato, ou por tempo indeterminado. 
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Com exceção do caso chileno, que não permite a reeleição consecutiva, mas permite a 

nova candidatura de ex-governantes, os demais países da região ingressaram em uma onda de 

reeleições e alterações constitucionais para tal fim a partir dos anos 1990, transparecendo uma 

arbitrariedade na tomada de decisões políticas e, em alguns casos, uma prática aparentemente 

populista. 

Nesse sentido, a reeleição mostra-se prejudicial por desequilibrar o jogo político 

afetando o fair play dentro do processo eleitoral. A partir do momento que o presidente eleito 

possui a seu favor a concentração de poderes em suas mãos e um enfoque demasiado em sua 

figura personalíssima desequilibra-se o cenário de competição política em relação aos demais 

candidatos e partidos políticos da oposição, que não conseguem competir com igualdade no 

pleito eleitoral. 

Assim, conclui-se, a partir da análise dos países, que muitos foram os presidentes que 

se valeram da máquina estatal e de seu personalismo para conseguirem se manter no poder por 

tempo maior que aquele inicialmente previsto antes da mudança constitucional, o que demonstra 

mau uso da máquina pública e nocividade ao se permitir a reeleição consecutiva. 

Certo que o tema é instigante e encontra-se longe de se exaurir, especialmente porque 

a América Latina é um continente em crescimento e com democracias jovens que ainda possuem 

um longo caminho a percorrer. Assim, o bom andamento do processo eleitoral ainda será muito 

discutido, e a sedimentação do novo constitucionalismo latino-americano demandará novas 

soluções para as questões trazidas. 
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